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SENTENÇA Vistos, etc. ROGÉRIO MOREIRA AMARAL, PRISCILA WALKER AMARAL e HENRIQUE WALKER AMARAL propuseram a presente AÇÃO CONSIGNATÓRIA em face BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A, todos qualificados nos autos, sustentando, em síntese, que é outorgado promitente comprador e promitente mutuário do imóvel sito à Rua Souza Franco, nº 605, apartamento 501, Vila Isabel - Rio - RJ, salientando que tentou quitar antecipadamente os valores correspondentes a 28(vinte e oito) prestações garantido em escritura tendo a suplicada recusado a receber os respectivos valores, etc. Almeja expedição de guia para depósito e extinção da obrigação. A exordial de fls. 02/04, veio acompanhada de documentos e procuração(fls. 05/20). Deferida a expedição de guia e determinada a citação(fls. 28), sobreveio o depósito de fls. 34, seguido da peça de resistência(fls. 36/41), acompanhada representação e documentos(fls. 42/47), sustentando, em síntese, preliminarmente, incompetência da Justiça Estadual. No mérito, aduz que a equivalência salarial não diz respeito ao valor do reajuste das prestações, invocando entendimento jurisprudencial, sustentando que a cobrança das prestações foram feitas de forma regular, não tendo a parte autora comprovada a recusa da entidade ré no recebimento das prestações ofertadas. Finalizou esperando o acolhimento da prefacial ou a rejeição do pedido. Réplica(fls. 61/62), onde a parte autora rebateu os argumentos da empresa ré, reiterando sua pretensão. Na fase de especificação de provas(fls. 63), somente a parte ré manifestou-se a respeito(fls. 65 e 66). A conciliação restou infrutífera na audiência designada para tal finalidade(fls. 150) ocasião em que o feito foi parcialmente saneado com repúdio à prefacial, com deferimento de prova documental suplementar, sobrevindo juntada de cópia de Mandado de Segurança (fls. 170/187). Houve designação de perícia contábil(fls. 384), cuja diligência, após cumprimento das formalidade legais(fls. 386, 388/389, 393/394, 396, 413), sobreveio aos autos o laudo pericial de fls. 421/435, sobre o qual as partes manifestaram-se a respeito(fls. 439/444 e 446/447), ensejando os esclarecimentos de fls. 458, com novas manifestações das partes(fls. 460 e 462). RELATADOS. DECIDO. Aplicam-se no caso presente, os Atos Normativos 14 a 18/2009, Aviso nº 24/2010 da Presidência do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e Resolução TJRJ - Órgão Especial - Nº 12/2011 publicada no DO de 10 de maio de 2011, quanto à movimentação processual, relativo ao Projeto Meta 2, do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, que, portanto, exige decisão imediata. A prefacial já foi repudiada por ocasião do saneador, cuja decisão restou inatacada. A lide tem como objeto nodal a discussão a respeito de reajustes das prestações do contrato de empréstimo no âmbito do Sistema Financeiro Habitacional. Compulsando os autos, verifica-se que se trata de feito ajuizado há quase vinte anos, cuja solução somente começou a ser desenhada a partir de decisão por nós exarada às fls. 384, que diante da discussão a respeito da regularidade do valor do depósito, determinou a realização de exame pericial contábil, ante a manifestação da Contadoria Judicial, acerca da impossibilidade da realização dos mencionados cálculos. Trata-se de exordial mal formulada, cujo pedido exige hermenêutica a respeito de seu alcance, obrigando ao julgador, invocar a lição esposada pelo eminente Ministro da mais alta Corte de justiça do país, Luís Fux, no sentido de que o pedido pode ser exposto na inicial ou extraído de seus termos por interpretação lógico-sistemática( 1a. Turma, AI 594.865-AgRg, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DU 16.11.04; 1a. Turma, AI 468.472-RJAgRg, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 20.05.03; RSTJ 146/404). Logo, recepcionando entendimento emanado na decisão acima, percebe-se, pela leitura da causa de pedir, lançada no item 3 de fls. 3, da exordial, que o autor almeja a declaração de extinção da obrigação relativa às vinte e oito prestações previstas no contrato, na cláusula 3.8, noticiado no item 4 da peça vestibular. Diante do contexto acima, no curso da instrução probatória foi autorizada a produção pericial de natureza contábil, consoante acima assinalada, cujas conclusões, inobstante resistência de alguma das partes, serão recepcionadas pelo juízo, naquilo que interessa à solução da lide. Insta acentuar, que em se tratando de Ação Consignatória onde se almeja declaração de extinção de determinada obrigação, via oblação, há necessidade de que a mesma seja integral e observada as condições expostas no contrato. Ponderou o expert que a oblação realizada pela parte autora, em antigo padrão monetário, a fim de amortizar vinte e oito prestações do financiamento celebrado com a entidade ré, ESTÁ CORRETO, porquanto se encontra em consonância com o valor de cada prestação vigente na data do depósito e no estabelecido na cláusula 3.8 na Escritura de Promessa de Compra e Venda de fls. 07/16(cf. fls. 725, parte final). Logo, a pretensão estampada na exordial, que encontra respaldo na cláusula 3.8, do contrato lançado às fls. 07/16, está em condições de ser recepcionada a fim de se emanar provimento de natureza jurisdicional destinado à quitação de vinte e oito prestações realizadas de forma antecipada e objeto de correto depósito nos autos. É oportuno registrar, que após instalação da lide o autor tentou ampliar o objeto da demanda, almejando a quitação integral da obrigação perante a instituição bancária ré, como se percebe através do quesito de nº 2 da parte autora de fls. 389, onde o expert questionado se a parte autora havia depositado o total das prestações faltantes manifestou-se pela negativa(cf. fls. 727, princípio). A propósito, em resposta ao quesito subseqüente, de nº 3, pelo Dr. perito desdobrado em duas partes, afirmou de forma peremptória que de acordo com o item 3.3, o financiamento foi concedido no prazo de 180(cento e oitenta) meses, contudo o autor pagou e/ou consignou 178(cento e setenta e oito) prestações, restando, portanto, duas prestações. Saliente-se, por oportuno, que tal pretensão não faz parte do pedido e da causa de pedir. É oportuno registrar, ainda, que inobstante quesitação formulada pela parte ré, a respeito de existência de saldo devedor, apurado pelo perito, em atendimento à indagação, a verdade é que, o parágrafo 3º das condições do financiamento(item 3), dispõe que ao término do prazo contratual, uma vez paga todas as prestações ou na hipótese do saldo devedor se tornar nulo antes do término do prazo, etc. a instituição bancária se vê na obrigação de outorgar quitação do financiamento. ISTO POSTO, na forma da argumentação expendida e tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, declarando a extinção da obrigação da parte autora, relativamente ao depósito realizado nos autos, correspondente a 28(vinte e oito), prestações antecipadas, condenando a parte ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da oferta, convertida para o padrão monetário atual. Transitada em julgado, após adotadas as providências próprias, dê-se baixa e arquive-se. PRI Rio de Janeiro, 01 de dezembro de 2011. WILSON DO NASCIMENTO REIS Juiz de Direito.
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